
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

T0:\1:\DA DE PREÇOS ~o 006/2018 - CPL 
TIPO: Menor Preço Global 
REGI:\tE DE EXEC UÇÃO : Empreitada por Preço Unitário 
REGÊNCIA: Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas altcraçõc5. 
PROCES O \Dl\11~1 TRATIVO: 12.011 2018 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação 
D\TA OF RECEBI\tE'\TO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 31 de Agosto de 2018 às 
mLOO h-, (oito hor<~'>) ( a'>O ocorra ponto facultamo ou outro impedimento legal. .l pre-.cnte 
licnJçào será rcalintda no primeiro dia útil subseqüente. 

A C0\11SSÃO PERMA~ENTE DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(:\1A) - CPL. institutda por lei municipal. tàz publico. para conhecimento dos interessado-,. que 
reai11Jra e julgara <1 lidtaçào acima indicada e receberá os envelopes HABILITAÇÃO c 
PROPO~ fA DE PRE( OS na \'. Imperatriz n 1331. Centro. João l1.,hoa- \1 \.sob as <>eguime-, 
wndiçõe-,· 

I. OBJETO 
1.1. Construção de calçada nas escolas municipai5 Pequeno Príncipe e Francisco de Assis Ximenes. 
locali7adas no bairro Cidade ova. conforme Ane\O 11. 

1.2 O \alor e.,timado para a contratação é de R$ 66.137.58 (sessenta c seis mil. cento c trinta c sete 
real'> e cmqLicllla c ono ccntmo.,) 

2. PRAZO DE EXECLÇÃO 
2.1 1\ c\ecuçào do objeto será no praLo de trinta dias. 

3. FO~TE DE RECt1RSOS 
3. 1. ,\-, de-,pe.,,h dcLorrenh!., da contrat.lçào correrão à conta dos -;eguintes recurso-,: 

12.361.0004.1-033 (on-,trução Ampliaçiio Reforma de Esc. da Rede de Fnsino Fund. 

44 90.51 Obras c Instalações 

:t. LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL E DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
4.1. O I ditai e seus ane\OS poderão ser consultados e obtido~ gratuitamente por meio do sitc 
'' '' '' jn:u~i-;boLill.t _:l!_\ br ou mediante solicitação ao Presidente da Combsão Permanente de 
L1utações na sede da CPL sito na \\ lmpcratril' n' 1331. Centro, João Lisboa- \1\ 

5. DOCl. :\lEYfO~ Ii'ITEGRANTE DE TE EDITAL 
5.1. Integram o presente I dita L como partes indissoci{l\ eis, os seguintes anexos: 
a) \ne\o I -Cana de •\ prcsentaçào Proposta de Preços: 
b) \ne\O li - Projeto Básicor f ermo de Referência: 
L) \ne\(} 111 - \Jodelo de ( ,\11J C reden~o1al: 
d) \ne\O 1\' - \1inuta do ( ontrato: 



e) \ne\o V 
f) ,\ 11C\O " I 
H.1hi I ita~rJo: 
g) \ne.\o VII 

I 1--
!j~,t~~·· 
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- Declaração a que alude o art. '27n. V d<t Lei n.0 8 666 91 
- \lodelo de Declara~r5o de lne.\l'itência de I ato ~uper\eniente Impeditt\O da 

- \1otlelo tle declaração de enquadramento como 1\11:- . EPP. M[l ou COOP 

6. DA PARTIC IPAÇÃO 
6.1. Potlcrão participar do presente certame empresas devidamente cadastrada'i junto ao órgão 
competente dC'itC Munictpio ou que atenderem a toda<> as condições e.\il!.ida'i para c<~dastramento at~ 
ten.:eiro tlta à data dth recebimentos da'i proposta'i. observada a necessária qualificação. 

6 I I O pre..,cnte l:Crtamc tem carúter EXC Ll SIVO. podendo participar do mesmo somente 
empresa~ enquadradas como :\1E, EPP, MEJ ou COOP. (Lei Complementar n° 123 06) 

6.'2. 1\,ão poderão participar direta ou indiretamente de-;ta licitação: 

6.'2.1. Emprc~as que não .,e enquadrem no di'iposto no art. J u, da Lei Complementar nu 123 06: 

6.2.2. Pessoa'> \.aturais: 

6.2.3. Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas; 

6.2.4. Pe'isoas jurídicas que e-;tejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Admini'>traçào 
Púhlica ou qualquer de 'ieus entes da administração indireta ou tenham sido por estes declarada.., 
inidõne;..h. ainda que tal l~lto se de apó'> o intcio do certame: 

6.2.5. Fmpresas que tenham '>OCto-gcrente. diretor ou responsú\cl que ... eja '>erv idor ou dirigente de 
órgão ou entidade da .\dministração Pública Municipal. 

6.3. É \Cdada a participação de consórcios nesta licitação. 

6.4 1\,ào poderão participar desta licitação empresas das quais partictpem. seja a que titulo lar. 
senidor publtco municipal tle João lt-;boa (\1 \) 

7.- DAS :\tiCRO l·. PEQL E:\ A E\1PRE A~ 

7. 1 - Por força da l c i Complementar n° 123 06 e do Decreto \1unicipal n° O I O 17. as microempresa" 
\IIEs, as empresa.., de pequeno porte rPPs c os microcmprecndedores individuais - MEis que 

tenham mtere..,~e em parttctpar tlesta I omada de Preços de\erão obser\,lr os procedimentos a segui• 
di..,posto'>: 

a) as Iicnantcs que se enquadrem na condição de Ml.:.. EPP ou MI::.L e que eventualmente 
possuam alguma rcstri~r.1o no tocante à documentação relati\a a regularidade fiscal. de' crão 
consignar tal informação C\pres!lamente na declaração pre' i' ta no item 9.3 
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b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta 
~eja uma 1\ll. [ PP ou MrL dc\era ser apresentada. no respectt\O emelope. toda a 
JocumentaçJo C'l;!ida n~:-.te edital. ainda liUC os documentos pertinentes à n.:gularidade list:al 
;~pre-,entl.!m ,llgum.t l'l.!'ltrii,.Jo: 

ç) ll;l\ endo alguma re~triç;1o na ~:ompn.)\ ;u,.3o da regularidaJc lisc .. \1. serú a-.scgurado o praLO 
de 5 (t:1nco) dia~ uteis. cujo termo inicial corresponderú ao momento da diHIIgaçào do 
re':iultado da tàsc de habilitação, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emi'isão de e\cntuais certidões 
negati\as ou positivas com efeito de certidão negativa. 

d) A prorrogação do pra?o prc\ isto na alínea "c" devera ~er concedida pelo presidente d,t CP! 
qu,mdo rl.!querida pl.!lo lit:itante. a não se r q ue e~is t a urgência na contratação ou pra.w 
in-. uficiente para o empenho. de\ idaml.!nte ju..,tllicado..,. 

1.!) \ abl.!rtura da t~1 ... e re~:ur ... al em rela<.:ào ao resultado do ccrtaml.! ocorn.:ní após os pra;o-. de.: 
rc.:gularllação thc<.ll de que tratam as alinc.:as "c" e "d". 

t) \ não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas ··c·· e ·'d'' implicará na 
decadência do direito à contratação. sem prejuíLo da~ sanções pn!\ ista~ no art. 87 da lei n~ 
8.666 9'3, sendo facu hado à administração pública COI1\ oca r os licitantes remanescentes. na 
ordem de d.l ... -.itiL,IÇàn. ou re\ogar ,\ liciwçào 

gl como critério de de'>empate. -,erá a..,..,egurada preferl.!ncia de.: contratação para M I s. EPP" ou 
\ ll I'> sed iad a~ no â mbito loca l (limite-. geogn'tfico-. do mun ic tpio de João Lisboa - \ l A). 
l.!lllendendo-..,c por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por M Ls. 
I PPs ou Ml ls locats sejam iguais ou ate 10°/o (dez por cento) superiores a melhor proposta 
classificada. 

h) O licitante e responsá\el por solicitar seu desenquadramento da condição de microempre~a 
ou empresa de pt!queno porte quando houver ultrapassado o l11nite de faturaml!nto 
e..,t,lbelecidu no .tt ] da I l. ( !_ll1n_knh.ntat 1 I~~. Q.e ~00(. no ano fi..,cal anterior. ~ob 
pena de !ler declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração pública, 
... em preJlll/ll da~ dl.!nwi~ 'IJ!lÇÕC">. Cti">O U':)utrua ou tente lNtfnm inJc\ idamentl.! do.., 
benefiCIOS pre\ isws no Decreto Municipal n° o I 0/20 17. 

7.2 - Para efeito do disposto no item acima. caracterizando o empate. proceder-se-á do seguinte 
modo: 

a) a \11". CPP ou \tl I ~eJtada-, em âmbito local mai~ bem classiliLada terá a oponunidadl.! de 
apresentar no' a propo-.ta no pra?o m:'r' imo de de L m muto'l apú'> o encerramento da lltse de 
JUigaml.!ntO das proposta'> de preço~. -.ob pena de preclusão: 

b) a no\a proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá se r inferior àquela 
considerada ' enccdora do certame. situação em que o objeto licitado será adjudicado em 
favor da detentora desta nova proposta (Ml:., EPP ou MEl- sediadas no âmbito local). desdi.! 
que seu preço seja aceit<\\el: 

c) não ocorrendo a contratação da ML LPP ou MEl ':iCdiadas em âmbito locaL na form.1 d<~ 

alínea .mtenur. -,erào con,ocad.t'l a'~ \1E'>. l pp.., ou \1Et... sedi.ld<b c.:m âmbito loc.ll 
remalll.!'-t:entl.!s. na ordem clas..,ilicatoria. para o e'crctcio do me~mo dirl!ito: 
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u) no caso de equi,·alência de valores apresentados pelas MEs, EPPs ou MEis que se encontrem 
enquadradas no item 7.2 .. alínea c. será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipóte:,e da não-contratação nos termos previstos no item 7.2. alínea c. o objeto licitado 
será adjudicado em faH)r da proposta originalmente vencedora do certame: 

t) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por \1E. CPP ou I\1EI sediadas em âmbito local. 

8. DOCUMENTAÇÃO EXIGI DA 
8.1. A documentação deverá ser entregue pelo representante legal da empresa licitante à 
COMISSÃO PLRMANE TE:. DE LICITAÇÃO - CPL. em 02 (dois) envelopes opacos. 
dc,idamente lacrados e im.iolá,ei'>. o primeiro. identiticado como .. [: V[l OPE 0 OI 
OOCL \li T ,\Ç \O DI HA.BII ITt\Ç ,\o ... o segundo. como ··E VELOPI- 1\ 02 - PROPO~ I \ 
Dl PRI (OS ... em cuja-. partes externas. além da razão ou denominação social da empresa licitante. 
de' erào conter: 

Envelo pe n° 01 - Documentação de Habilitação 

/\ 
PREFEI'I URA MU ICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) 
C 0\11~<.. \O Pl R \1 A. '\I '\ rr: DL LICII AÇÔI ( PL 
1\'. Imperatriz n" 1331. (entro. João Lisboa- tviA 

1 ornada de Preços n° 006 '20 18 - CPL- Data: 31 08 2018 às 08:00 horas 

8.2. Para habilitação à presente licitação. as empresas apresentarão os documentos abai:-.o 
relacionados em original. por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
publicação em órgão da imprensa oficial. conforme exigência da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

a) Regi'>tro comercial. no ca'>o de empresa indi\ idual: ato constituti\o. estatuto ou contrato social e 
-.um, alterações. de' idamentc registrado. em se tratando de sociedade comercial, e. no caso de 
'>ociedade por ações. acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores: inscrição 
do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 

c) Prova de Regularidade com a Fa7enda Federal e Seguridade Social (Certidão de Quitação de 
I ributos Federais e Certidão quanto ú Dívida 1\tiva da União): 
d} Pro\ a de Regularidade com a Fa7cnda Est.tdual (Certidão '\egati\a da razenda I stadual e Dí,ida 
t\ti\ a). 

e} Pro' a de Regularidade com a 1-azenda Municipal (1 ributos Mobiliários e Imobiliários); 
I) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do 
I GTS): 
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g) Pro,,t dt! irh!'\i-.tt!ncia de débito-. inadimplido~ perante a J u~tiça do Trabalho, mediante a 
apn:-.t!ntaçào de Cl.!rtrdào negatl\a, no~ termo-.; do I ítulo \ 11-A da Consolid.tçtlo da~ Lds do 
'I rahalho. aprO\ada pelo D~:creto-L ei 11

11 5.452. de 11 de maio de 1943. 
h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes f:.stad ual e. ou MunrcipaL '>C holl\er. rclati\ o ao 
domicrllo da licitante. pertinente ao s\!u ramo de atividade e compatível com o objeto contratual: 
i) Ct!rt idão Nl!gativa de ~alência c Recuperação JudtciaL ~:xpedida pt!lo dtstribuidor da s~:dc da 
pessoa jundic.t 
j) Prt)\ a de rcgrstro Ja empresa no C on..,elho Regt<.mal de Engcnhana - (. RI:.A ou ( onselho Rcg10nal 
de \rqun~:tura C \li: 
I)(. omprovação da l icitantc de que, eventualmente declarada vencedora do certame, di~porá, na 
data da contratação, de profissional de níve l superior ou outro devidamente reconhecido pelo 
CRI A. ou CAL . detentor de Certidão de Aceno Técnico - CA 1 por C'\ecuçào de obra ou 
~en iço da naturent e' olume eguh alente ao objeto a que propõe e'\ecutar: 
1.1) Para !in-. de comprt)\ ação da <.:apacnação tccn ico-profissional supra. <b 1tcitantes poderão 
apn:-..ent.u tanto.., Jtc-..tado-.. lJuantos julgarem neLe-.. .... ari~h c pertinentes ,tum ou ma i.., profissionais: 
1.2) 1\ comprmaçào de di"ponihilidade do profhstonal. prc\1-..ta na altn~:a ··r·. poderá ser feita por 
meio de declaração formal : 
1.3) Os profissionats indicado-. pela licitante, para Iins de comprovação da capacitação técntco­
protissional. de' erào participar Jo serviço obra objeto desta I icitação. podendo ser substituído-, por 
outro <.:om e\periência c qui "a lente ou superior. mcd tante pré v ia autorização da Administração 
Pt'1blica \1unicrpal (* 10°. do an 10. da Lei n 8.666'93): 
m) lkclaraçãn a qui.! alude n an ?.7". \ da I ei n X 666 93(conforrnt! anc'\o \ ). 
n) Balan\·o patrrmonwl 1.! Jemorl'>trações contábeis do ültimo e'\erctcio -,ocial. com o devido registro 
na Junta Comercial. ja e\igl\ets I! aprt!sentados na forma da Lei. em cópia autenticada. que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios; 
n.l) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de l iquiJe1 Geral (I G). 
~ohêncta Geral (SCJ) e Ltquidi!L Corrente (LC). O'> quats devem ..,er ma10r que 1.00. resultante da 
:tplrLaçJo da-. .... eguinte-.; fórmula .... 

LG 
\li\ O C IR<. L'l \ '\ 1 L' RI \L 1/ \ VLI \ L O~GO PRALO 
PAS~ I VO C IRC l lA 11:. .. l XIGI\ ELA LO GO PRA/.0 

A fi VO TOl AL 
SG- P\S()IVO C IRCL LA'\ 1 E -i I XIGÍVEL A LO"JGO PRA/0 

LC 
\11\0liRCLl \'\ll" 
PA~~I\0 (. IRC ll1\ '\ 1 E 

n.2) As fórmulas dos mdices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial 
de cálculos juntado ao balanço. 
n.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de l icitação efetuara os calculos. 
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n.-l) <;e neccssúria a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente 
com os documentos em apreço. o memorial de cálculo correspondente. 

o) Dech.1raçào de inc\istência de f~Ho supencniente impeditivo da habilitação. conforme art. 32. 
parágrafo ~egundo da Lei n° 8.666/93 (conforme ane\O VI): 

8.3. Não será admitida , em qualquer hipótese, a retirada da documentação apresentada pela 
licitante em sua 'crsão origina l nos autos do proce~so. 

8.-l. Os documentos em que o prazo de vai idade não esti ver estipulado expressamente. ou fi:-..ado em 
ki. serão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias. contados da data de sua emissão. 

8.5. ~era con~iderado inabilitmlo o licitante que dei:-..ar de apresentar. ou apresentar de forma 
1ncomph.:ta. incomprecnsl\el. ilegí,el. com erro. rasura. omissão. qualquer exigência contida ne..,te 
Ldit.tl. 

8.6. O Lnvclope 11° 02 de\t~ conter a seguinte identificação: 
J!: m elope n.', 02 - Propo~ta Preços 
A 
PRI:.I EITL RA vll~IC I PAL De JOÃO LISBOA (NIA) 
C Oi\IIS ÀO PLRMAl\ll: 1 E DE LICITAÇÕES - CPL 
\\.Imperatriz n° 1331. Centro. João Lisboa- MA 

Tomada de Preços no 006.2018 - CPL- Data: 31 '08/20 18 às 08:00 horas 

[ em seu interior de' crá conter os ~cguint\.!s documentos c elenlentos: 

8.7. Proposta de Preços. (Anexo I) Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por 
qualquer outro meio. datada e assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante. 
rubricada, isenta de emendas. rasuras, ressalvas ou entrelinhas. contendo. necessariamente. os 
preços. em moeda corrente nacional. em \alares unitários e totais. absolutamente líquidos já 
incluídos todos os encargos inerentes ao objeto: contendo: 

a) Prato de validade da proposta. que não poderú ser inferior a 60 (sessenta) dias. contados a partir 
da data de abertura da licitação: 
b) Prazo de e:-.ecução sera de trinta dias; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por e:-..tenso; 

8.7.1. '\s propostas deverão apresentar preços correntes de mercado. conforme estabelece o art. 43. 
inciso I V da Lei n° 8.666193 e ainda: 

8.7.1.1. Planilha orçamentária. assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante 
legal: 

8. 7 .1.2. Composição unitária de preços; 
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8.7.1.3. Compo'>içào de B.D.l.: 

8. 7. 1.4. Composição de encargos sociais: 

8. 7.1.5. Cronograma Físico-Financeiro 

8 7.2 F de e:\t:lu~iva re~ronsabilitlade do'> lil:itantcs a descrição de toJos os dados da proposta 
apresentada: 

8. 7.3. , ào serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que 
conti\erem rasuras. emendas. borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente 
em relação a valores: 

8.7.-t. A~ propostas de preços serão abertas em ato público. em data a ser definida pela Comissão 
Pcrmam:nte de L icitaçào e comunicada pre\ iamente às licitantes. 

9. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DOS ENVELOPES 
9.1. As licitantes deverão se apresentar junto ao Presidente da CPL por meio de um representante. 
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial. com 
firma reconhecida em cartório, podendo ser utilizado o modelo do Anexo 111 do EditaL ou 
prol:uraçào que o nomeie a participar deste procedimento licitatorio em nome da licnante. 
respondendo por sua representada. comprovando os necessúrios poderes para firmar declantções, 
interpor ou renunciar à interposição de recurso, ass inat· a ata e prati car todos os dema i ~; atos 
pertinentes ao presente certame. 

9.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
\ igor. de\ idamente registrado. em se tratando de sociedades comerciais. e. no caso de sociedades por 
açõe'>. acompanhado de documentos de eleições de seus administradores. quando o licitante for 
representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal. comprovando esta capacidade 
1urídica; 

9.2.1. O credenciamento ora '>Oiicitado deverá ser entregue em anexo. na parte e:-..terna do ··1:.nvelopc 
n° O I Documentação de llabi I itação .. ou apresentada pelo novo representante em tempo hábi I. 
quando for o caso. 

9.3. As licitantes que se enquadrem na condição de ME. EPP ou i\1El deverão apresentar Certidão 
Simpli ficada da Junta Comercial do Estado onde está sediada c declaração que compro' e sua 
condição de :\tE, EPP ou ME l. atestando ainda que inexistem fatos supervenientes que conduzam 
ao seu descnquadramcnto dessa situação, podendo ser utilizado o modelo do Ane:-..o VIl do Edital. 

9.3.1. Na hipotcse do item 9.3. não serão considerados os documentos que estejam dentro de 
en, clopes lacrad o!~ de habilitação. que não serão abertos no início da respectiva sessão. 
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9.3.2. ,\ d..:cl.lraçào da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que trata o item 
9.3 de' et\1 -.,~·~ .... ub:-.crita pnr quem tktém podere'> de representação da ltLII.Jntc. c dcH!ra ser pn:'>t.tda 
com pktl.l 'cral'idade. -.oh pL·na de inf'ringêncta ao artigo 299 do C ódtgo Penal. 

9.3 3. \ fabidade da 'i declarações prestada-:,, objeti' ando os benefícios da Lei Complementar no 
123 2006. podera caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Pen:..tl. sem prejuíto do 
enquadramento em outras figura::. penais e da aplicação das sanções administrativas previstas na 
leg.blação pertinente. obsenado o de\ ido proce-;so legal. e implicará. também. no afastamento da 
licitante, 'e o fato' ier a ~er constatado durante o trâmite da licitação. 

9.] -1 ~o ca .... o de miaoemprcendedor individual- 1\1[1. a declaração d.t condu;.ão de que trata o item 
9.3 pmkrú -;er subsututda pelo Ccrtiticado de ( ondiçào de MicroemprcemJedor lndi\'idu:..tl 
CC'\11 I. emi tido pelo Portal do [ mprecndedor. 

9.3.5. A f'a lta da Certidão implificada da Junta Comercial e da declaração de enquadramemo da 
licitante como microempre:-.a ou empresa de pequeno porte ou -;ua imperfeição conduzirá ao '>CU 

afa ... tamento da licitação 

9.4. t\pó .... o horúrio marcado para a abertura dos en,clope'>. declarado o inicio do" trabalhos. nenhum 
outro sera recebido. 

9.5 A abertura dos envelopes será rl!aliLada em ses..,ào pública. da qual -.e la' rará ata circunstanciada 
as-.tnada pelos licitante'> presentes c pela Comi-.-.ão. 

9.6. ~a data e hora indicada" para o r~c~bimento da-; propostas. a Comis..,ào Permanente de 
Licitaçôes abrirú . ..:m primeiro lugar. o en\ dope n° O I. rciCrente a documcnt.tção e hahtlttaçJo 
pr..:liminar: em -;eguida. o cmelope no 02 Proposta de Preços. Os membros da Comissão ~ os 
represcntantl!s credenciados C\aminarão e rubricarão cada documento. Serão inabilitadas as 
empre-;as cuja documentação não satisrazer as e:\igências deste Edital. 

9.7 O não comparecimento de qualquer particip.mte à'i nova.., reuniões de,ignadas não impedtrú que 
el<.t -;e rertl171!. nao cabl.!ndo ao-; ausente'> o direito de reclamação de qualquer natureta. 

lO - DO~ CRII É RIOS DF Jl LGA \lE'íTO 
lO I. '\o julgaml!nto 11!\,\r-se-ão em conta. no interesse do serviço público .• 1s condtções de 'lenor 
Preço Global. como disposto no art. 45. * 1°. inciso I. da Lei n.< 8.666 93. 

I O 2. 1\ào se considerará qualquer oferta dl! 'antagem não pre\ ista no Edital tncluo,i\ e financiamento 
.... ub-..idtado ou a tundo perdido nem preço ou 'antagem basl!ad.t na oferta dos dem,tis Licitante" 

I O.'· '\ào se admitirá propo..,ta que apresente pr~ço global ou unitário simbóltco. irri-;ório ou dl! 'alor 
tcro. tn~o:ompatt\el com os preços do'> insumos e salúrios de mercado. acrescidos dos respecti\Os 
encargos. ainda qui! o presente I ditai não tenha estabelecido limites mínimos. 
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I 0.4. A proposta apresentada que não se adequar aos termos deste Edital será rejeitada pela 
Comissão Permanente de Licitação. 

I 0.5. Obl.!dccidas a.., disposiçõe-; da Lei n° 8.666'93. fica ressah ada à Comis<;ào Permanente de 
L ic11açào. a seu e\.clusl\ o cntério c mesmo depois Ja apresentação das propo!->ta'>. sem que caiba as 
concorrente ..... na .... hipótese.., ahai:-.o. pleite<lr indenização. compensação ou 'antagcns a qualqul.!r 
titulo. o direito de: 

a) julgar livremente a presente licitação; 
b) propor. motivadameme. à autoridade superior. a anulação ou a revogação do certame; 
c) desclassilicar as propostas que não estejam em condições de assegurar e:-.ccução satisfàtória do 
objl.!to I icitadn. não atendam ús é\.ig0ncias dl.'ste ato con\ ocatório e que contenham prl.!ço-; 
e\.cl.!'i"i\0.., oum:.miti.: .... tamentl.! ine:-.eqühcis {art. ~8. inciso-. I c 11. da l.ci I ederal n.0 8.666/93): 
d) quando todos os licitantes rorem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas. a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fi:-.ar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 
apresentação de no\a documentação ou de outras propostas que não contenham as irregularidades 
que geraram a inabilitação ou a desclassificação. 

11 - DO CRrt ÉRIO DE OESE:\1PATE 
11.1. I m ca .... o de cmp<.~h: entre duas ou mais concorrentes o desempate ocorrerá por sorteio. em ato 
publico. reali;ado pda Comis..,ào Pcnnancnte de l icitaçào. para o qual todos os licitante"> serão 
com ocados. 

12- DIVCLGAÇÃO DOS RESULTADOS 
12.1. O resultado do julgamento desta licitação será divulgado na imprensn oficial. snho <,c 
presentes 0"> rcprcsentant~"> dos licitantes no atO em que for adotada a deci-;no pela CPL. quando 
podera ser li.:ito diretamente aos intcrc..,sado-. c la' rado em ata. 

13- (.0'\ DI ÇÕES DE PAGAM ENTO 
13.1. O pagamento será parcelado conforme a execução e efetuado pela Secretaria Municipal de 
Finanças ou por outro setor especílico da Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA, de acordo com 
os seguintes procedimentos: 

a) O primeiro pagamento ... erá el'etuado em até 30 (trinta) dias após a realização da primeira meJ1çào. 
de\ iJamente atestada pda fi"ical ização. 
b) .\.., meJições dos <;cn·iços serão parciais. de acordo com o cronograma fisico linnnceiro 
apresentado pela licitante. 
c) -\ contratada deYerá apresentar a fatura. bem como os demais documentos e:-.igidos, de acordo 
com cada medição. considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa; 
d) O pra;o de pagamento da(s) parcela(s) subseqüente(s) será de até 30 (trinta) dias contados a partir 
da apresentação da làtura à PRI: FEITURA iVIU IClPAL DI- .JOÃO LJ<;BOA-\.lA. referente à data 
linal do período de adimplemento. 
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I L? A prirneira medição só será reali?ada com a apresentação da copm da Anotação de 
Respon..,abilidade 1 écnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como do documento que 
comprO\e que a obra foi matriculada no INSS. 

11.3. A'> demais mcdiçõe.., serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao 
11\SI.., refcrcnt~o: ao mê!:> imediatamente anterior it solicitação do pagamento. 

13.-l. t\ medição final so scr.t liberad.t contra a apresentação da Cl\JD junto ao 1'-~~- bem como do 
Cert1 ticado de Regularidade junto ao I Gl S. da obra contratada. 

13.5. 0-enhum pagamento se fará sem que a lirma adjud icatária tenha recolhido valor de multa. 
e\elllualmente aplicada. 

13.6. o.., preços incluem todas as despesas com impostos. seguros. fretes. taxas ou outros encargo.., 
e\ entualmente incidentes sobre os '>erviço'>. não podendo sofrer reaju-,te de qualquer natureta. e\ceto 
nas hipóte'>C'> pre\ istas em lei. 

1~ - DOS ENCARGOS LEGAIS 
14.1. Os encargos legais vigentes ou futuros, decorrentes da legislação social ou fiscal. bem como os 
originários da relação empregatícia entre a empresa a ser contratada e o pessoal por ela empregado 
na C\ecuçào do objeto da presente licitação (trabalhista. previdenciária c securitária). ficarão 
inteiram~o:ntc '>Ob n rc'>ponsabilidaue dn proponente \Cnccdora. não mnntcndo a Admini-,traçào 
qualquer' 1nculo com os empregados da mesma. 

15. DO PRAZO RECUR AL 
15.1. Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitações- CPL, decorrentes da aplicação 
dos termos desta licitação. caberão recursos, conforme previstos na Lei 8.666/93. 

16. DA CO~TR.\T.\(ÃO 
16.1 \ t:\I.!(UÇ~o Jo-. -,en iço!:> serú no prato de trinta dias. pouendo -,er prorrog<~do aditi\ ado de 
acordo com nl.!cc-.sidade da contratante. 

16.2. O Contrato entre a Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) e a firma adjudicada será lavrado 
nos termos do art. 54 e seguintes da Lei n.0 8.666.93, consoante minuta do anexo IV. 

16.3. A empresa adjudicatôrin deverá assinar o Contrato (anexo I V) no pra7o má:-. imo de até I O (de;) 
d1~b utl.!io.;. contado-, da Jata da adjudicação do julgaml.'nto da presente Licitação. 

I <>.4. Quando a cmpre-..t aujudicatúria não ao.;sinar o contrato no praLo e na-, conuiçõcs estabelecida..,. 
a Auministraçào poderá coll\ oca r as I icitantes remanescentes. na ordem de classificação, para faze­
lo em igual praLo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou re\ogar a 
licitação. independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 
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16.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou 
supressões. até 25% (vinte e cinco por cento) do' alar inicial do contrato. 

16.6. O contrato firmado entre a Administração Pública e a licitante vencedora poderá ser 
prorrogado nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

17- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
17 . I ~ \ecutar os ser\ iços obedecendo fielmente o Projeto Básico/Executivo: 

17.2 Arcar com todas as despesas com equipamentos. utensílios. materiais. mão-de-obra, pagamento 
de seguro. tributos. impostos. ta:-.as e demais obrigações' inculadas à legislação tributária. trabalhista 
c pre\ idenciaria e todos os demais encargos tributúrios ou não decorrentes do objeto do contrato: 

17 .3. Cumprir fielmente o contrato, inclusi' e os prazos de execução dos serviços nos termos 
m cnçados. e:-.ecutando-os sob sua inteira responsabilidade: 

17A. tvlanter durante o prazo de e:-.ecução do contrato as exigências de habilitação e qualificação 
pre\ istas na I icitaçào: 

17.5. Atender. imediatamente. todas as solicitações da fiscalização da CON!RATA!\TE. 
relati,amente aos sen iços contratados: 

17.6. Registrar a obra no CRI A: 

17. 7. Cumprir todas as lei ..... n:gulamcnto<> e determinações das autoridade<; constituídas. em cspeci.tl 
o ( odigo de Obra .... e de Postura deste "vlunicípio: 

17.8. l omar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: SinaliLação, Advertência. A v isos. 
I apumes. enfim. todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros impre\ istos: 

17. 9. Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços. quanto <lO 

processo de aplicação dos materiais. inclusi\e suas quantidades. competindo-lhe. também. a do .... 
seniço ... que. nüo aceitos pela tiscalizaçào da (O TRA fAl\. I E.. devam ser refeitos: 

17.10. Facilitar à FISCALIZAÇ ÀO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 

17. 11. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRA TA TE ou a 
terceiros. ern razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa. 5ua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que esti\er sujeita: 

17. 12. c!Ctuar a matncula da obra junto ao I ~ . 
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18 - DAS OBRIGA('ÜES DA CONTRATAi\'TE 
18.1 -A Contratante. durante a vigência do contrato. se compromete a: 

18.1.1. Lfetuar o pagamento na forma convencionada, desde que preenchidas as formalidades 
pre\ istas no contrato: 

18.1.2. Designar um protissional. se necessário. para. na qual idade de fiscal. acompanhar a e'\ecuçào 
do ObiClll. 

18.1.3. Comunicar à contratada. através do e:-.ecuLOr designado, qualquer problema que ocorra na 
e\ecução do objeto. 

19. DO CRITÉRIO DE REA.JL STE 
19.1. O-. preços serão lhos c irreajustáveis. C:\Ceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
ClHllprO\,ldas das -.ituações pn:\i-.tas na alínea ··d·· do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666/ 1993. 

19.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos d<l 
Contratada c a retribuição da Administração para a justa remuneração. será efetuada a manutenção 
do equilíbri o econõmico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea ··d·· do Art. 65 da Lei n.0 

8.666 93. 

20. DA ACEITA('AO DO OBJETO 
20.1. E:-.ecutados os sen iços. se estiverem em perfeitas condições. atestado pela CONTRA r ANTE. 
será n:cehido por Sl.!r\ idor especinlmentc designado. que assinará o termo de recebimento. 

20.2. O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições cspeci ficadas no projeto básico executivo e no termo de referência. bem como a-. 
especi ticações apresentadas na Proposta. 

20.3. Os sen iços objeto deste processo de licitação serão considerados aceitos somente apos tt!rem 
sido conferidos pela rt!spectiva úrea solicitante c atendidas as especificações e condições e:-.igida5 
neste cd i ta I. 

20.-t. l::m hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pa<.:tuadas. ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade da e:-.ecuçào de sua responsabilidade. bem corno a 
repetição de procedimentos a-. -.uns próprias custas pnra correção dt! falhas. visando a apresentação 
da qualidade dos ser\ ic;os. 

21- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1 - l\o caso de inadimplemento na e'.ecução total ou parcial do avençado. bem como no atraso na 
c'\ecução contratual. o adjudicatário ticará sujeito ús penalidades abai:-.o relacionadas. garantida 
pré' iJ defesa em regular processo administrativo: 
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c) "ittspensão tl!mporúria de participar de licitaçõe., e impedimento de contratar com a 
Prefeitura \ lun1cipal de .lo:lo Li ... boa \I:\ por até dois ano.,: 

d) DeclaraçiJo de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Admini~traç:lo Pública. 

21.2- O atraso na e:-..ecução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1°o 
(um por cento) por dia. calculada sobre o valor total do contrato. até o limite de 30% (trinta por 
cento) do re~pectivo 'alar: 

21.2. 1 - ( a~o o atra::,o ... eja superior a de7 dias út~:is restarú caracterizado o descumprimento total da 
~)bngtllrào contratual. cabendo 3 \dministração Pública promc)\ ~:r as medida ... cabívei-;: 

21.3 - O descumprimento total da obrigação assumida. bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de I 0°'o 
(deL por cento). calculada sobre o valor total do contrato/proposta. bem como a aplicação das demais 
sanções estabelecida<;: 

21.-t - .\ .1plicaçào das penalidade'> s~:rá precedida da conces'ião da oportunidade dl.! ampla ddi:-.a c 
contraditorio por pane do adjudicatúrio. na forma da Lei: 

21.5 - Os valores resultante'i da aplicação das multas previstas serão cobrados pela \ia 
administrativa. de' endo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos. a contar da data de 
recebimento da comunicação ou. se não atendido. judicialmente. pelo rito e com os encargos da 
C'\ecuçào fiscal. assegurado o contraditório c ampla defesa: 

21.6 - O licitante que ensejar o rl.!tardamcnto da execução da licitação. não mantiver a proposta. 
lalhar ou li·audar na e'\ecução do contrato. comportar-se de modo inidôneo. titcr declaração làlsa ou 
cometer fraude fiscal. garantido o devido processo legal. licará impedido de licitar e contratar com a 
Administração. pelo prazo de até 02 (dois) anos. enquanto perdu rarem os motivos determinantes da 
pun içào ou até que seja promovida a reabi I itação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. sem prejuíw das multas previstas neste edita l e das demais cominações legais: 

21.7 - O \alor das multa-; aplicadas serú de' idamente corrigido pela variação IGPM. até a data de 
seu efeti\O pagamento. e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação. mediante Guia 
Je Recolhimento Olicial. 

22 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. Fica assegurado à Comissão Permanente de Licitações o direito de no interesse da 
\dministraçào. sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização. adiar a data 
de abertura das propostas da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados atra' és de e­
mui/ ou outro meio adequado. com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data inicialmente 
marcada. como também o de al terar as condiçõl.:!s deste edital. as especificações e qualquer 
documento pertinente a esta I ici tação. desde que fixe novo prazo para apresentação das propostas. ou 
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ainda r~'ogar o proc~sso licitatório por razões de interesse público decorrente de fàto superveniente 
de' idamente compro,ado e'ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros. 
mediante parecer escrito e de' idamente fundamentado, a qualquer tempo. 

22.2. No~ termo~ d o art. ~8 e ~em prejuí1o d o es tabelecido no art. 109, ambos da Lei n.0 

8.666/93, o de~cumprimento d e qualquer das dis posições contidas no~ it en ~ d este Edital e ~e u ~ 
A n c \ O~. pod c rú ensejar a ina bilitação o u d c.,class ificação, respectivame nte. 

22.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitações. bem como os demais atos de interesse dos 
licitantes serão publicados no Diário Oficial do Estado, caso não possam ser feitas diretamente aos 
seus representantes. 

22.4 1\.Ja hipóte-..c de o pro<.:es-..o I icitatório 'ir a ser interrompido. o pra10 de 'ai idade das propostas 
tka automaticamente prorrogado por igu.]J núm~:ro de dia., em que csti' er su<;penso o feito. 

22.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Ldital o Licitante que, tendo-os aceito 
sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou 
irregularidades que o viciaram. 
22.6. O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes n legislação fiscal. 
social. trabalhbta e tributúria. bem corno pelo-.. danos e pre.iuí1os que .t qualquer título cau<>ar ú 
Administração \1unicipal ou a terceiros. em decorn!ncia da C\ecução dos sen iços contratados. 
rc-..pondendo por si e ... eu" -..uçes-.ores. 
22.7. \ Comi'>sào poderá promover diligências de acordo com as disposições da legislação 
per1inente para dirimir dll' idas e esclarecer aspectos que possam representar condicionantes a 
perfeita análise das propostas. Enquadram-se nesta estratégia, inclusive, a eventual solicitação dos 
originais dos documentos, principalmente referentes a Regularidade Fiscal, os quais na medida das 
possibilidades dos Licitantes. deverão estar disponíveis para serem apresentado.., se solicitado!>. na 
sessão de abertura da documentação ele habilitação. 
22.8. '\a contagem dos praLO'> estabelecidO'> nc<;tc rdital. e:-.cluir-se-á O dia do início e incluir-se-à O 

(ha do \encimento 

22.9. A <..omissão Permanente ele Licitações - CPL prestará todos os esclarecimentos solicitados 
pelos interessados sobre o Edital c seus ane\os. os quais poderão ser consultados e obtidos 
gratuitamente por meio do site "'"' .joaolisboa.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Presidente da 
Comissão Permanente de Licitações, mediante o pagamento no valor de R$ 20.00 (vinte reais). a ..,er 
rc~.:olhido atra' és de Documento de .\rrecadaçào \1unicipal - Dl\~1. estando disponível p<~ra 
atendimento em dias uteis das 08:00 às 12:00 horas. na sede ela Comissão Permanente de Licitações 
'i i to na 1\'. lmperatri7 n I JJ I, Centro, João I isboa - \1/\. 

João Lisboa (MA). 09 de Agosto de 2018 

~·01-"~'"c · Vieira Lima 
Presidente da Comissão Penmwente d e Licitações 
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TO:\lAI)A DE PRF.ÇOS N" 006/2018- CPL 

Pr~z.tdo-. S~nhor~-.. 

A~EXO I 

(CARTA DE APnESENTAÇÃO) 
PROPOSTA DE PREÇOS 

_____ (~mpre..,a). com sede na cidade de à Rua . n.0 

inscrita no CNP.J/MF sob o número , neste ato representada por 
, portador do CPF n.0 e R.G. n.0 

• abaixo 
assinado. propõe à Secretaria Municipal de Educação os preços infra discriminados para a 
construção de calçada nas escolas municipais Pequeno Príncipe e Francisco de Assis Ximencs. 
localitadas no bairro Cidade O\a. objeto da fomada de Pr~ços no 006 '2018- CPI.: 

a) O pr~ço da propo~ta ~ d~ R~ __ ( __ _ ). 

b) PraLo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. contados a partir 

da data de abertura da licitação; 

c) O prato para e\ecuçüo dos ser\ iços será d~ trinta dias. 

ome. Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
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TOMADA DE PREÇOS No 006/2018 - CPL 

ANEXO 11 

PRO.JETO BÁSICO/EXECUTIVO 



MEMORIAL DESCRITIVO 

CONSTRUÇÃO DE CALCADA NAS ESCOLAS 1\IUNICIPAIS 

PEQUENO PRÍNCIPE E FRANCISCO DE ASSIS Xll\IENES 

LOCALIZADAS NO BAIRRO CIDADE NOVA 

O presente memorial descriti\O tem por objetivo lixar nom1as especificas para a 

~onstruçoo de calçada nas Escolas Municipais Pequeno Principe e Fran~isco de Assis 

Ximcncs no Bairro Cidade Nova no municipio de João Lisboa - MA ~.:om total em metros 

lineares há construir de 143,33m, dados conforme projeto arquitetônico em anexo, onde a área 

a ser construída de\.·erá estar especificada no projeto de situação. 

J.C}- SERVIÇOS PRELlMINARES: 

A obra será executada de acordo com os pr~jetos construtivos aprovados pela 

Prefeitura municipal de João Lisboa e demais órgãos en\·olvidos no processo e de\'erá ser de 

conformidade com as normas da ABNT (Associação Brd.Sileira de Nom1as Técnicas): 

Capina c limpeza manual de terreno com pequenos arbustos. 

2.0- TRABALHOS F:M TERRA: 

Escavação manual em mate-rial de primeira categoria. terra em geral. piçarra ou argila. 

rochas em adiantado estado de decomposição, seixo rolado ou não. inclusÍ'\e remoção de 

material escavado pelas later3is: 

Reaterro interno (edificaç~s) compactado manualmente; 

Escavação manual de vaJas h <:= 1.50 m. 



t==-=S Prefeitura de 

~JolOUSBOA 
3.0- ALVENARIA: 

O balrlrame serão executadas com tijolo de 06 furos. de I vez na largura de I Q.Ocm 

fom1ando fiadas perteitamente niveladas. amarradas. com juntas de 12mm. assente com 

argamassa mista no traço 1:6 (cimento. água e:: areia): 

Os tijolos utili7..ados de\erão ser inspecionados pelo profissional responsável. devendo 

apresentar resistência adequada. arestac; vivas. igualdade de dimensões, cor homogênea sem 

manchas, e não deverá absorYcr água em excesso. 

4.0- TUBO EM CONCRETO: 

Tubo de concreto para redes coletoras de esgoto sanitário, diàmctro de 400 mm. junta 

elástica, instalado em local com baixo nivcl de interferêndas - fornecimento e assentamento. 

5.0- PA VIMENT A('ÃO: 

Contrapiso acústico em argamassa traço 1:4 (cimento e areia), preparo mecânico com 

betoneira 400 L, aplicado em áreas secas. espessura 7 em. 

6.0 - LIMPEZA DE OBRA: 

Dc\erá ser removidos entulho~ e detrito!) que ainda exi~"tirem . 

João Lisboa, 19 de Abril de 2018. 
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toiit Prefeibn de ..:: :::/ Ju .. r'"tl fURA UIIWII"'ID&I . DE JOÃO I I~ROA 
DI ANil ~A n~ro\MENT AR IA 

WIIOLIII CONSTRUÇÃO DE CALÇADA NA ESCOLA PEQUENO PRINCIPE, FRANCISCO 
DE ASSIS XIMENES 

FONTI: = SINAPI .. I ........... ~ .. 181 nu_coc:rn DE &M=Rr_.~onn 

CÓOIGO •1'1 DO 
........ ..., QUANT, =~ PREçO TOTAL RS 

1 ·- :RS 500,11 
!CAPIM E I -7~MANUAL· DE I tCOM 

1 1 i,_..,.~ N18USTOS m' 480~ R$ 10( RS !500 18 

J ~DE TERRA IRI 4.171,)1 

2 '1 
MM5 t ..... Ooii~C:"I'OV \.-.....-

;(AI)() 

m' 44.02 RS 31,55 [RS 1 514,82 

2? 86$23 • a IIIINA.IAL DE VALAS H <= 1.50 M rn' 5160 RS 111 19 [RS 3157_54 

3 I EPAINf!la RS 4.4$4,10 

8741t em tPo onro.r:o lndo 9Xt9X 19CM. 1 vez. 
31 I em I tr8co I 5 (Cir~Wnk) e .... I .. taft m' ~::!9 R$ 70:38 RI .44M,50 

4 ·nJBOa RS 21.81.~ 

TUBO DE CONCAETO PAAA REDES COlETORAS DE 
87173 =.SIINrTARIO, DWETRO DE 400 MM JUNTA 

INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO fWEL DE 
41 i. ~~- ·- I E ASSfN•· -····- m 143,33 RS 150 70 [ ,RS 21 59943 

• RS l4.t11,1Z 

, ....... ACúSTICO EM AAGAW.SSA TRAÇO 1 4 

!IOe20 (UIItN tU AREIA), ME PARO MEcANICO COM 

51 Rl~:t~~ID~SECAS m' 46020 RS n10 RS ~91U2_ 

ITOTAL~AI . ~~- 16.137,58 



Estado do Maranhlo 

ORÇAMENTO SINTtTICO 

CONSTRUÇÃO DE CALÇADA NA ESCOLA PEQUENO 
PRINCIPE, FRANCISCO DE ASSIS XIMENES 

FONTE= SINAPI -JANEIRO- 18/ PU-PREÇO DE MERCADO 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

1 SERVIÇOS PREL*INARES 

2 MOVIMENTO DE TERRA 

3 PAREDES E PAINás 

4 REVESTIMENTO 

5 PAVIMEHTAÇAo 

TOTAL GERAL: 

jll!·~ 

~ ,.._ 
~ 

•• 
VALOR 

R$ 500,18 

RS •. 172.36 

RS 4.454,50 

R$ 21.599,43 

R$ 3'.911,12 

RS 66.137,58 

~ 
Rombergue S;:'S~ncos 

Engeõheiro CzVil 
t:'I"'A P~ 15Ji68f' 
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' Estado do Maranhlo 

' 
CRONOGRAMA FÍSICO- FINANCEIRO ~ 

~-
CONSTRUÇÃO DE CALÇADA NA ESCOLA PEQUENO 

~--PRINCIPE, FRANCISCO DE ASSIS XIMENES 

FONTE= SINAPJ • JANEIR0- 181 PM·PREÇO DE MERCADO 

I 
rnM DISCRIMNAÇI.o DOS SEJMÇOS VAlOR I X }O DIAS TOTAL 

1.0 SERVIÇOS PIWJMINARES R$ 500,tll ti R$ soo,•a R$ SOO,t8 

1.0 MOVIMENTO Dl TORA R$ +671,J6J "fi. R$ 4-671,36 R$ 4.67l,J6 

:J.O PAREDES E PAINás R$ .... S4.so I 7'J. R$ 4-4S4.SO R$ .._.._C..O. UI 

4-0 REVEST1MENTO R$ li.S99r0 I JJ% R$ lt.599.4l R$ ::11.599.13 

s.o PAYIMDfTAÇAD R$ *''"ui 5Jl R$ J4.91t,U R$ J4.C)11.U 

TOTAl R$ 66.1)7,511 100% R$ 66.137,51 

YALORMlNW. R$ "-111.s8 
VALOR MDISAL AC\JMUl.ADO R$ 66.t.J7,51 

PORCENTAGEM IIENW. tOO,OOl 

PC*IHTAGDI MEJISM. .ACUMUI.ADA toO,ool 
TOTAL GERAL R$ 66.137.58 



COMPOSIÇÃO DE B.D.I 
Garantia 0 .42% Garantia 0.42% 
Risco 1,50% Risco 1,36% 

s Financeiras 1,20% Financeiras 1,20% 
Adimini .... vy- Central 6,54% Adimini:it ~ Central 4,07% . 

7,34% 6,90% .,.,... lgu'llll~ 

Tributos 800% Tributos 7.65% 
128,06% 124,00% 

28,06% BOI 24,00% 

Mínimo Médio Máximo 
Garantia 0,00% 0 ,21% 0,42% 
Risco 0.00% 0,97% 2,05% 

Financeiras 0,00% 0,59% 1,20% 
Adimi. .;_. G\ICIU Central 0,11% 4 .07% 8,03% 

Tributos 5 .65% 8,65% 



TERRENO MUNICIPAL 

-· 

i 
~ 

f'~ -"} 

PROVA C 



fi 
< •• ·~ ~ li$11J}' ... . 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS N° 006/2018 - CPL 

T ERMO DE REFERÊNCIA 

,\-, intt:l"l.!<>'>atla~ em contratar com a Administração Pública Municipal deverão observar as seguinte!> 

e:-.igcncias: 

1. 0 :\ 11 \BI LIT.\ Ç.\0 

1. 1 - \s licitantes deverão apresentar os <>eguintcs documentos de habilitação nos autos do certame: 

n) Registro comercial. no caso de empresa indi\ idual: ato constituti\,o. estatuto ou contrato social c 
suas alterações. devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial. e. no caso de 
sociedade por ações. acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores: inscrição 
do ato constitutivo. no caso de sociedades Ci\ is. acompanhada de prova de diretoria em exercício: 
b) Pro\ a de inscrição no Cadastro acionai de Pessoa Jurídica - CNPJJM~: 

c) Pn)\ a de Regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão de Quitaçilo de 
1 ributos Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União): 

d) Prma de Regularidade com a ra7enda Estadual (Certidão egati\a da fazenda Estadual e Dhida 
:\ti\ a). 

e) Prova de Regularidade com a I azenda Municipal (Tributos 1\lobiliários e Imobiliários): 
f) Prova de Regularidade relativa ao hmdo de Garantia por 1 empo de <;crviço (H! f~). 
dl!monstrando '>ituaçào regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do 
~(.,1\): 

g) ProHl de ine.\.i!>tência de débitos inadimplidos perante a Justiça do I rabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VIl -A da Consolidação das Leis do 
1 rabalho. apro\ada pelo Decreto-Lei nQ 5.452. de 12 de maio de 1943. 
h) Prova de inscrição no cadastro ele contribuintes Estadual e ou Municipal. se houver. relati\O no 
domicílio da licitante. pertinente ao seu ramo de a ti\ idade e compath el com o objeto contratual: 
i) C\!rtidào l\egati\a de ralência e Recuperação Judicial. expedida pelo distribuidor da sede da 
pes!:>OU jurídica: 
j ) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia - CREA ou Conselho Regional 
de Arquitetura- C!\U: 
I) Compro' ação da Licitante de que. eventualmente declarada' encedorn do certa me, disporú, na 
da ta ti a contratação, de profissional de nh el supl!rior ou outro de\ idamcnte reconhecido pdo 
(RI A ou ( 1\l. detentor de Certidão de Acervo Técnico - CAT por execução de obra ou 
scn iço da naturc/a c \ Oiume C<JUi, a lente ao objeto a que propõe e\.ccutar: 
1.1 ) Para fins de compro' ação da capacitação técnico-profissional supra. as I icitantes poderão 
apn:')entar tanto~ atestado~ quantos julgarem necessários e pertinentes a um ou mais profissionais: 
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1.2) \ Lomprm ação de di-.,ponibilidade do profissional. pn.!\ istn na alínea ·r. poderá ser feita por 
meio de declaração formal: 
1.3) Os profissionais indicados pela licitante. para fins de comprovação da capacitação técnico­
prolissional. deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por 
outro com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autoriLação da Administração 
Pública Municipal(§ 10°. do art. 30. da Lei n° 8.666'93); 
m) Declaração a qui! alude o art. 27°. V da Lei n° 8.666 93: 
n) Halanço patrimonial e dcmon'>trações contábeis do último e\ercício social. com o devido registro 
n.t .lunt.t Cnmercial. 1•1 C'\igíH!is e apresentados na forma da Lei. em cópia autenticada. que 
eompl'l>\ em a bo<l situ.tçào financeira da empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou 
bal<tnços prO\ isórios: 
n.l) A boa situação tinanceira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG). 
<)olvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). os quab devem ser maior que 1.00. resultante da 
aplicação das seguintes fórmulas: 

'\ rl\'0 CIRCL L\ \i J'E REALI/..Á Vfl A LO GO PRAZO 
P \SSIVO liRCl 1L \'\!T[ E.'\IGIVU \I O 'GO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = -----------......---------

PASSIVO CIRCULANTE+ EX IGIVEL A LO~GO PRAZO 

A liVO CIRCULA~ rE 
LC - ----------

PASSIVO CIRCL LA0. TE 

n.2 ) As rormula:-, dos mdices contábeis referidos de\erào estar de\ idamcntc aplicadas em memorial 
de cülculos juntado ao bal.tnço. 
n.3.) Caso o memorial não seja apresentado. a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
n..t) Se necessária a atualização do balanço c do capital sociaL deverá ser apresentado. juntamente 
com os documentos em apreço. o memorial dt.: cálculo correspondente. 

2. DA .\CEIT.'\Çt\0 DAS PROPOSTA~ 
2.1. '\s propostas dt.:\Crão ser apresentadas da seguinte forma: 
2.1.1. hTt papel timbrado da licttante. datilografada ou impressa por qualquer outro meio. datada e 
asstnada pelo seu responsá\el ou representante legal da licitante. rubricada. isenta de emendas. 
rasuras. ressah as ou entrelinhas. contendo. necessariamente. os preços. em moeda corrente nacionaL 
em \alores unitários e totais. absolutamente líquidos já incluídos todos os encargos inerentes ao 
objeto: contendo: 
a) Pra;o de 'ai idade da proposta. que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. contados a partir 
da data de abertura da licitação; 
b) J>ra;o dt.: C\ecuçào será de trinta dias; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por e'\tenso: 
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2.2. '\s propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43. 
inciso IV da Lei n° 8.666/93 e ainda: 
2.2. 1 Planilha orçamentária. as-.inada na úhima folha e rubricada nas demais pelo representante 
legal: 
2.2.2. ( ompo-.içào unitaria de preço-.: 
2.2.3. ( OlllpO!-.iÇàO d~ 13.0.1.: 
2.2A. Compo~içào de encargo'i sociais: 
2.2.5. Cronograma F1sico-r inanceiro 
2.3. 1:. de C:\Ciusiva responsabi I idade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta 
apresentada: 
2A. ào serão con"::.idcradas as propostas apresentadas fora do prazo. bem como aquela-, que 
~.:onti\ ercm ra-.ura-.. enH.·nd.ls. borrões ou entrdinha-.. de modo a ensejar dubiedade. principalm~ntc 
em rdac;Jo a \.ti ore'< 
2.5. \s propo-.ta-. de preços serão abertas em ato público. em data a ser detinida pela Comis!-.àO 
Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes. 

3- 0\S PENALIDADES 
3. 1 - o caso de inadimplemento na e:\ecução total ou parcial do a\'ençado. bem como no atraso na 
e\ecuçi'io contratual. o adjudicatário ficará sujeito à-. penalid,1des abai\o relacionadas. garantida 
J11'C\ lí.l de !'e-.a em regular processo adm llli-.trat i\ o: 

a) Ach ertência. 
b) multa: 
c) suspensão temporária de part1c1par de licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA por até dois anos: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2 - O mra-.o n,1 e\ccuçi'io do objeto da prc-.ente licitaçi'io implicará na incidêncHl de multa de I 01o 

(um por cento) por dia. calculada sobre o \alor total do contrato. até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo \alor: 
3.2.1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabi\ eis: 
3.3 - O descumprimento total da obrigação assumida. bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual c ai nua a recus<l em e:-..ecutar t) objeto licitado implicará na incidência Ul: multa de 1 0°-u 
( dct por cento). calculada -.obre o \lllor total do contrato proposta. bem como a aplicação das dcmai-. 
sançôe!'> t!StabeleLidas: 
3...t - A aplicação das penalidadt!s será precedida da concessão da oportunidade de ampla dt.!lesa c 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei: 
3.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrati\ a. 
devendo ser n:colhida no pra7o máximo de I O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
da comunicação ou. !'>C não atendido. judicialmente. pelo rito e com os encargos da C\Ccução lisLal. 
a-.segurauo o contraditúrio c ampla defesa: 
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3.6 - O I icitante que ensejar o retardamento da execução da I icitação. não mantiver a proposta. falhar 
ou fraudar na e:-..ecução do contrato. comportar-se de modo inidôneo. fizer declaração fàlsa ou 
cometer fraude fiscal. garantido o devido processo legal. ficará impedido de licitar e contratar com a 
t\dministraçào. pelo pra10 de ate 02 (dois) anos. enquanto perdurarem os motiH)S determinante-.. da 
puni<,Jo ou até que -..eja promo' ida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. sem preju110 da~ multas prc' ista~ neste edital c das demais cominações legais: 
3.7. O 'alar das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM. até a data de seu 
eleti\o pagamento. e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação. mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

-' - D .\S OBRI C .\('ÜF.S 1) ,\ COI\lTRATA DA 
-'· I I \I.'!Cutar os '>er' iço'> obedecendo lit:lmentc o Projeto Básico E:-..ectni,o: 
-'.2 \n.:ar çom todas a'> despesas com equipamentos. utensílios. materiais. mão-de-obra. pagamento 
de seguro. tributos. impostos. ta:-..as e demais obrigações' inculadas à legislação tributária. trabalhi'>la 
e pre' idenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do objeto do contrato: 
-'.3. Cumprir fielmente o contrmo. inclusi' e os prazos de execução dos sen iços nos termo:c. 
a' enç<ldO!->. executando-os sob sua inteira responsabi I idade: 
-'·-'- l\lanter durante o pra;o de e\ecuçào do contrato a-.. e\igência<> de habilitação e qualificação 
11rc' i-..ra-.. na licitação: 
... 5. r\tendcr. Imediatamente. toda-.. as -..olicitaçõe-. da liscalilaçào da lO'\ fR'\ I \ '\ 11 .. 
relati' amente ao-.. sen iços contratados: 
-'.6. Registrar a obra no CRLA: 
-'.7. Cumprir todas as leis. regulamentos e determinações das autoridades constituídas. em especial o 
Código de Obra-.. e de Postura deste Município: 
-' .8. romar toda-.. as medidas de <.;cgurança no trabalho tais como: Sinal i/ação. t\dvcrtência. A' i'>th. 
I apumco.,. enfim. tndo-.. O'> meio-.. nc~.:e-..~ario!> a C\ it.u· acidentes m1 outro!> imprc\ 1-..10 ... : 
-'.9. Responder de maneira ab-..oluta c inc!>cus::h el pela perkita técnica dos '>Crviços. quanto ao 
pro~.:c..,so de aplicação do:. matc.!riais. inclusi' e suas quantidades. competindo-lhe. também. a dos 
ser\ iços que. não aceitos pela fiscalização da CON rRATANTE, devam ser refeitos; 
-'.10. l·aci litar à I ISCALI?.AÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
4.11. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATA N I E ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos. 
indepell(.kntemente de outra-.. cominações contratuais ou legai.., a que esti\\.~r ~ujcita: 
-'.12. I fetuar a nHnri~.ul.l d.l obra junto ao 1'\~~-

5- DAS OBRI G.\ Ç ÕES DA CO~TRATA '\T~ 
5. I - A Contratante. durante a vigência do contrato. se compromete a: 
5. 1. 1. Efetuar o pagamento na forma convencionada. desde que preenchidas as formalidades 
pre' i'>tas no contrato: 
5. 1.2. Dc-..ignar um protis'>ional. '>C necessário. para. na qualidade de fiscal. acompanhar a C\ecuçào 
do ob_1eto: 
5. 1.3. C omuniL.u· a LlHHrataJa. atra' 0s do e\ecutor de-..ignado. qualquer problema que ocorra na 
e:-..e~.:ução do objl.'!to. 
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.\ 

A:\EXOIII 
(\10DELO) 

( Pap~ltimhrado dn Concorn:nte) 
(' \RT \ CREDE~CIAL 

------------------------------ de _________________ de 

COMI~SAO PER:\lA:\E'\ I E DE LICITAÇÃO 
REF. T0\1AD.\ DE PREÇOS Nu 006/2018 - CPL 

O abai:-.;o-as..,inado. re-,ponsa'el legal pela I mpn:-,a 

. 'em pel.1 pre'>~nte inf'ormar a v..,. Sas qui.! o <;,r. ____ _ 

é designado para representar nossa empresa na Licitação ac ima referida. 

podendo assinar atas c demais documentos, apresentar impugnação. recursos. inclusi\t~ renuncia 

cxpr~ssa a Interposição de quaisquer recursos. se for o ca'>O. e praticar todos os ato"> nece-.súrios ao 

desempenho da r~presentação no prOCI.!'>sO licitatório. 

A tcncio"SJmente 

'\ome. ldl.!ntidadc e \ssin.uura do Responsá,el I ~J.ll 

(Com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO IV 
1\IINUTA DO CO~TRATO 

CONTRATO No I 

CO~TR.\TO DE CONSTRl Ç ÃO DE CALÇADA ~AS 
ESCOLAS MUNICIPAIS PEQUENO PRÍNCIPE E 
FRA~CI CO DE ASSIS Xl;\-lENES, LOCALIZAD.\ S 
NO BAIRRO CIDADE NOVA, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (:\lA) 
E A EMPRESA , NA FORMA 
ABA IXO. 

Ao(s) dia~ do mê-:. de do ano de . de um lado. o ~1 L'~ICÍ PIO DE J0,\0 
LISBOA. pes~oajurí<.lica de direito público interno inscrita no C PJ sob o no 07.000.300/0001-10. 
com sede administrati\a na Av. Imperatriz nu 1331. Centro, representado pelo ~ecretário rYiunicipal 
de l:.ducaçào Sr. OA VISO:\ SORMANI ALI\lEIDA ALVES. brasileiro. casado. agente político. 
portador da cédula de identidade de n° 20729882002-4 SSP-MA c do CPF n° 729.428.193-91. 
dora\ante denominadn simple~mente de CONTRATANTE e. do outro lado. a empresa 

CN P J/M F n.0 estabelecida na --------- -- -
_______ . neste ato. rcpresentadn pelo. Sr. __ portador do RC n. 

_ _ _ e do CPI 1\11 n.u . doravantc denominada simplesmente de 
CONTRATADO. tendo em vista o que consta na Tomada de Preços n° 006/2018- CPL. que passa 
a integrar este instrumenw independentemente de transcrição. na pane em que com este não 
contlitar. rcc.,ohem. de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei 11° 8.666. de~ I 
de .1unho de 1993. mediante a-. clüusula~ e condições seguintes: 

C L:Ü ~L L\ PRI \1EIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a construção de calçada nas escolas municipais Pequeno Príncipe e 
Francisco ele Assis Ximenes. localizadas no bairro Cidade Nova. em conformidade com a Tomada 
de Preços 11° 006/2018 - CPL e seus anexos. que independente de transcrição integram este 
inc.,trumcnto para todos os fins c efeitos legaic.,. O presente contrato está consubstanciado no 
procedimento licitatório realizado nn forma da Lei n.0 8.666. de 21 de junho de 1993 e sua-. 
alterações. 

PARAGRAFO ( NICO - O objeto deste Contrato será executado em regime de empreitada por 
preço unitário. 

CLAl ~CLA SEGC:\0:\- DAS OBRIGAÇÜES DA CONTRATADA 
'-•' e'\ecuçào do objeto do pn:sl.!ntc contrato. obriga-se a CO TRATA DA a em ida r todo o empcnho 
c dedtc<tçào necc ... sario-., ao tiel c adequado cumprimento dos encargo-. quc lhe -;ào conliaJo ..... 
obrig<mdo-se ainda a: 
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a) b.ecutar os Sen iças sob o regime de empreitada por preço unitário, obedecendo fielmente o 
Projeto Básico b.ecuti\O, na forma constante do(s) anexo(s) da Tomada de Preços n° 006/2018 -
('PL. que passam a fa7er parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição: 
b) \rcar com todas as despesa-, com t!quipamcntO'>. utenstlios, materiais. mão-de-obra. pagamento de 
seguro. tributos. impostos. ta.\as e dl!mais obrigações' inculadas à legislação tributária. trabalhista e 
pre' idcnciaria c todos os demais encargos tributarios ou não decorrentes do objeto do contrato: 
c) Cumprir fielmente o presente contrato. inclusi\e os prazos de execução dos serviços nos termos 
m ençados. executando-os sob sua inteira responsabi I idade; 
d) Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação 
pre\ istas na licitação: 
e) ,\tender. imediatamente. todas as solicitações da fiscali7açào da C01\ 1 RA T ,\~ fL. rclati\amente 
ao'> sen iços contratados: 
f) Registrar a obra no ( R l \: 
g) Cumprir toda-. as leis. regulamentos e determinações das autoridades constilUídas. em especial o 
Código de Obras e de Postura deste Município; 
h) l omar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização. Advertência. Avisos. 
Tapumes, enfim. rodos os meios necessários a C\itar acidentes ou outros imprevistos: 
i) Responder de maneira absoluta e inescusá\ cl pela perfeita técnica dos ser\ iços. quanto ao 
pro<:es.,o de apl icaçào do., materiais. inclusive suas quantidades. competindo-lhe. também. a dos 
... en içth que. não aceito., pela fi'><:alitaçào da CO TRA 1 ANl L de\ am ser refeitos: 
j) t:tcilitar ú r l'lC \I 1/ \('\o o ncesso aos proceJimentos e técnicas adotados; 
I) re..,ponder integralmente por perdas e danos que \ ier a causar ao CO?\ TR td A""'\ f E ou a terceiros. 
em ra;ào de ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos. independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que esti\er sujeita; 
m) I fetuar a matricula da obra junto ao 1"\!SS. 

PARAG RAFO é~ICO O CO TRA T \1\ rE não aceitará. sob nenhum prete:-..to. a transferência 
de responsabilid.1de da ( 0\. l RA I AI)A para outras entidades. scj<~m fabricantes. técnicos ou 
quaisquer outro'>. 

CLÁUSULA TF:RCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CO TRATANTE 
Para garantir o tiel cumprimento do objeto deste Contrato. a CO. TRI\ 1 \ TE se compromete a: 

I) f fetuar O pagamento na forma COil\ encionada 11C'>te instrumento. dC'ide que preenchidas as 
fixmalidade.., pre' i'>tas ne<>te contrato: 
11) Designar o sen idor _ . para. na qualidade de fiscal. acompanhar a e:-..ecução do objeto: 
111) Comunicar à contratada. através do e:-..ecutor designado. qualquer problema que ocorra na 
c.\ecuçào do objeto. 

CLÁ\ JSl LA Ql 'Ain A - DAS M EDIÇÕES 
As medições do.., sen iços serão parciais. de acordo com o cronograma f'ísico financeiro apresentado 
pela licitante. 
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~ l B( L.\l'Sl L\ PRI'\1 EIR\ 
\ \.:Ontratadn de\ l!rá apresentar a f~Hura. bem como o~ demais documentos e:\igidos. de acordo com 
~:ada medição. considerando-se e'>tC como o momento do adimplemento da etapa: 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 
A primeira medição só serü reali;ada com a apresentação da cópia da <\notação de Responsabilidade 
fécnica - AR r da obra junto ao CREt\-MA. bem como documento que comprove que a ohra foi 
matriculada no 10.')'-,. 

Sl BCL..\ l Sl L.\ TERCEIRA 
As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao 11\SS 
referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 

Sl BCLÁllSllLA QUARTA 
\ medição final "ó será liberada contra a apresentação da C D junto ao I\ ~c;;. bem como do 
C l!rtilic.tdo de RL·~ularidadc junto ao H.J T~. da obra contratnda. 

CL.\ USULA QUI NTA 
PAGf\MENTO 

DO PREÇO DOS SERVIÇOS, DA CONDIÇÕES DE 

Pela e:\ecução dos serviços a que alude este contrato fica estabelecido o preço global de R$ 
_____ )e que será pago diretamente pela Secretaria Municipal de Finanças 

ou por outro setor e'>pecífico da Prefeitura l\ lunicipal de João Lisboa (\lA.). em conformidade com 
a'> medições do-, scn 1\0'> 1.!\ecutado'>. com ba ... e no'> preço'> unitários da Propo'>ta da 
C 0'\ I R\ f:\ I)\ . 

Sl BCL..\t Sl LA PRI\1EIRA 
O pagamento dos sc:n iços de que trata este contrato será efetuado em Reais, após aferição do-; 
respecti\ os serviços pela I· iscali;ação designada pela ecretaria Municipal de Educação. 

Sl'BCLÜ'Sl 1L\ SEGL'~DA 
O pra1o para pagamt:nto do~ serviço~ contratados seró de até 30 (Trima) dia-. contados a partir da 
aprt!'>entaçiio ua l;nura ú (O"' rRA I Ai\ 1 L. 

CLÁUSULA SEXTA - 00 PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRA E DO RECEBIM F.NTO 
FINAL 
O prazo para e:-.ecução das obras e seniços ora contratados c;erá de trinta dias. em conformidade: 
com a Ordem de ~en iço a ser emitida pela CO'\ TRA r A '!TI-' e aceita pela CONl RA TADA. 

Sl BCL\t Sl L\ PRI\IEIR-\ 
O r ermo de lh:ct!brmt:nto Deliniti\ o a que -.e refere este com rato será lavrado até 30 (Trinta) dia" 
após a conclusão d.b obras c: serviços. uma \ez que tenham sido realizadas todas as medições c: 
apropriações refúentes a acréscimos e/ou supressões autorizadas pela CO ' lRAT,\ '\I E. 
habilitando a CO TRATADA. 
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SU BCLÁlJSULA SEGUNDA 
Quando por parte da CO'\!TRA l'ANTE ocorrer mothos relevantes que impeçam temporariamente a 
e'\ecução deste COI\ I RI\ ro. o seu prazo de e:-,.ecução será interrompido com as partes firmando 
documento neste sentido. 

CLÜ 'SU LA SÉTL\lA - O.\ CLASSIFI C AÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPE~IIO 
\.., dc-..pe-..a-.. dccorrent~-.. de'> te contrato correrão il conta dos '>cgu intcs rccur-..o-, · 

12.361.000-1.1-033 Construção Ampliação/Reforma de Esc. da Rede de f-nsino Fund. 

-1.4.90.51 Obras e Instalações 

CLÁUSU LA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
\ 'igência do presente contrnto será de até 31.12.2018. podendo ser prorrognda nos termo'> e 
condiçõe-.. prc\ ista.., na l c i n' 8.666 93. '>e <k interes'>e d<t CO'\ I R\ TA'\ 11 .. 

CL\USULA NONA - DAS PENALIDADES 
'\o caso de inadimplemento na c:-,.ecução total ou parcial do avençado. bem como no atraso na 
e:-,.ccução contratual. o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abai:-,.o relacionadas, garantida 
prévia dercsa em regular processo administrativo: 

a) ·\d,enenc1a: 
b) mult,l: 

c) "u"rensào tempor:ma de part1<.:1par de licitações c impedimcnto de contratar com a 
Prereitura \llunicipal dc João Lisboa - i\1t\ por até dois anos: 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O atraso na e'\ecuçào do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de I% (um por 
L'Cntn) por di,L calculada ... ohrc o 'alor total do contrato. até o limite de 10° o (trint<l por cento ) do 
rc'>pectÍH) \alor: 

PARAGRAFO SEGl~DO 
Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento totnl da 
obrigação contratual, cabendo à Adm inistração Pública promover as medidas cabíveis; 

P \R.\CR \FO TERCEIRO 
O dc-...cumprunento tot,ll da obrigação a~-...umida. bem assim a recu .... a em assinar o instrumento 
contratunl c ainda a rccu .... a em e\ccutar o objeto licitado imrlicará na incidcncia de multa de 10°u 
(de L por cento). cakul.tda sobre o 'alo r total do contrato proposta, bem como a aplicação das dcn1<1is 
-.anções estubelecida~: 
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t\ aplicação da~ p~nalidadcs ~era precedida da concc~são da oponuntdade de ampla defesn e 
contraditório por pane do atljudicatário, na forma da Lei: 

PAR.\GR \FO Qlll'. fO 
Os \alon.: .... resultante.., da .tplicação da'> multas pn!\i~ta'> serão cobrado.., pela via admini'>trati\a. 
tle\ etH.lo '>e r recolhida no pra;o ma:-. imo de I O (de!) dias corridos. a contar da data de recebimento 
da U)lllUntLaçào ou. '>C não atendtdo. jutlicialmente, pelo rito e com os encargo .... da e:-.ecuçào ti .... cal. 
assc::urado o contraditorio e ampla defesa: 

PAR \GRAFO SEXTO 
O ltLilante que ensejar o rl.!tardamemo da e:-.l!cuçJo da licttaçào, não manll\er a proposta, falhar ou 
fraudat na C\ecução tio contrato, comportar-'>e de modo in idôneo. li;er declaração falsa ou cometcr 
fraude ti .... cal. garantitlo o de\ ido proLesso legal. ticara impedido de licitar e contratar com a 
Adm111istração. pelo prazo de até 02 (dois) anos. enquanto perduran:m O'> motiH)S determinante'> da 
pun tção ou ate que seJa pro mo\ ida a reabtl itaçào perante a propria ,1utorid.1de que aplicou a 
penal idade. c; em preju11o das multas pre\ istas neste edital e da., demai'> com inaçõe-:; legais: 

PAR \GR \FO SÉTI\10 
O ',tlor d,,.., mult,lS .tpltcadas ser,l de\ldamente corrigido pela \ariaçào IGP\1. até a dat<l tle .... eu 
efeti\O pagamento. e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de su<1 cominação. mediante C1uia de 
Recolhimento Oficial. 

CL\l St LA Dl::cnL\- DA RESCISAO 
\ llle\ecuçào total ou parcial de<>tc contrato ensejará a '>lia rescisão com as conseqü0nci<h 
contratual'> I? as pre\ i .... ta.., em I ci ou regulamento. 

~LBCL.\l St L\ PRnlEIRA - Constituem mOti\Os para rl.!scis3o de pleno direito do pre .... cnte 
C. ontrato as hipótl!ses dencadas no art. 78 da l e i 8.666 93. 

St BCL.\liSUL \ SEGl ~DA - A rescisão do pre<>ente Contrato poderu ser determinada por aw 
untl,neral e l!s~.onto d.1 C. 0'\ I R\ I \'\li . nos casos enumerado.., no'> tnciso'> I .1 \li e \VIl do .trt 7~ 

da I ei n" 8.666 9~. de\ cndo 'il!r precedida de autori1açào e'>crita c fundamentada da autorid.tdc 
.... upcrior. 

SLBCL\l SLL\ Tlc. RCEIRA - Este Contrato podcrü ser rescindido por COil\cnção das partes. 
sem qualquer <>ançào ou penalidade, redu?ido a termo no processo de licitação, desde que haja 
com cniência para a ( 0'\ 1 R-\ T \ '\ TL. 

Sl BCL \l Sl L\ Qt AR I -\ I ica <lintla i.IS'>l!.!llrado a C 0'\ TR \1 \ '\ TF o direito à rc .... ~.-· i..,ào 
untl.1teral de .... ll.. C. ontt ,lto IIHkp~.-·ndentcmcnte de '" iso e\tnqudicial ou llllerpclw,.Jo judtLt,ll. no.., 
.... eguintl!.., L.t..,O'> 
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a} Para atender o interesse e conveniência administrativa. mediante comunicação à Contratada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. desde que seja efetuado o pagamento do sen iço 
eleti' a mente C\ecutado até a data da rescisão: 
h} deo.;cumprimento de qualquer determinação da ( 0'\ TR-\ I i\N 11:.. feita em ha'>e contratual: 
c) tran..,kr0ncia Jo ob,cto Jc..,tl! Contrato a terceiro!:>. no todo ou em parte. sem autorização pré' ia e 
e\prl!'>'>a da CON I R.\ T AN I[: 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CO 1 RA I AN 11-. para acompanhar. na qualidade de fiscal, a execução do objeto: 
c) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁUSULA D~:CIMA PRIMEIRA- DO FORO 
1- ica eleito o r·oro da cidade de João Lisboa - ;-..tA com renúncia expressa de qualquer outro. por mais 
pri' ikgiado qui.! seja. para Jirimir quaisquer dú' idas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

1::. para linneL.a c como prO\ a de assim h a' e rem. entre si. ajustado e contratado. é la\ rado o presente 
instrumento em 02 (duas} 'ias de igual teor. que. depois de lido e achado conforme. é assinado pela 
Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

C 0'\ I R\ I A'-. I L' 
~ecretúrio Municipal de Lducação 

CO TRAI/\DO 
Representante I egal 

I LS I l MliNII t\S: 

CPF: ______________ _ 

CPF: 

João Lisboa (\lA). ---- de 
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TOMADA DE PREÇOS N° 006/2018 - CPL 

A~EXO \' 
(\IODLLO) 

DECLARAÇÃO 

A l:.mpresa ____ ,inscrita no C PJ n.0 
, por intermédio 

de seu representante legal. Sr.(a). , portador (a) da Cédula de Identidade de 
n.0 c do CPF n.0 

, DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 

27° da Lei n.0 8.666 93. acrescido pela Lei 11.0 9.854 '99. que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno. p~rigo!>O ou in:-..llubrc c não cmpn:f=.a menor de dc7e-.seis ano!). 

Rcssah a: Ernrrcga menor. a partir de quator;e anos. na condição de aprendi L ( ). 

Data -----

Representante I egal 

(Obsenação: Lm caso afirmativo assinala a ressalva acima). 
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rOl\lAJ)A DE PREÇOS 0 006/2018 - CPL 

A:\F.'.0\1 
(1\1101)( L 0) 

DECLARAÇÃO DE I 1EXISTÊNCIA DE FATO 
~l PER\ E'\JEfi\TE 1:\-lPEDI llVO DA HABILI f \ÇÀO 

O ~ignatúrio da pr~s~nte. em nome da Fmpresa _ __ d~dara. sob a-. pena-. 
d.t L c.: i. nos termos do parügra ro 2° do art. 32 da L e i 11.0 8.666 93 que. após o -.cu cadastramento. 
nenhum l.tto ocorrc.:u qu~ mahllitc l!::.ta empresa ,1 particip.tr da Tomada de Prc~o' n° 006/2018 -

CP L. c que contra a ml!sma não e:-.istc pedido de llllência ou rccupernç.Jo JUdicial. 

Local c data: 

(\oml! c assinatura do resplmsc.\\ellcgal pelo proponente) 
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TO J\IADA DE PRE(OS N° 006/2018 - CPL 

ANEXO VII 

i\IOI>ELO I>E DECLARAÇÃO I>E Ei'IQ ADRAMENTO A LC N" 123/06 

-\ empre~a DECLARA. sob as penas da lei. especialment~ o disposto no art 299. dll 

Código Penal Brastlem). qu~ se encontra enquadrada na condição de _ __ (Microempresa. Empresa 
de Pequeno Porte:. \l11.:ro~mprcendedor lndh idual ou Cooperativa de Consumo) e que ine\i::.tc tlllo 
~upen l.!niente que: implique: no seu desenquadramento de::.sa situação. 

Por ser verdade. lirmo a presente declaração. 

João Li::.boa- :'\1 ,\. de de ---

Representante Lega l da Empresa 


